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RESUMO 

O presente artigo utilizou da revisão bibliográfica para coleta de dados e fundamentação teórica, 

abordando a relevância da remição penal no sistema judiciário brasileiro, principalmente por um 

problema crônico que assola a sociedade, a escassez de estoque de sangue nos hemocentros brasileiros. 

A teoria da pena utilizada no sistema penal brasileiro é a mista, responsável pela repressão ao ato ilícito 

por meio da penalização do ato, como também utilizando o ato para demonstrar à coletividade que, caso 

ocorra novamente, o delito será punível. Contudo, a finalidade principal e menos lembrada é a 

ressocialização, consistente na reinserção do agente causador do dano à sociedade para que a ele seja 

adquirido, novamente, seus valores evitando que o mesmo retorne a delinquir e cometa reincidência. 

Nesse ínterim, o mecanismo utilizado como instrumento ressocializador é a doação de sangue, ato 

solidário e voluntário realizado pelos condenados em regime fechado e semiaberto, que contribui para 

combater a fragilidade sanguínea nos bancos de sangue e reduzir o tempo de condenação pela doação 

de sangue. Ainda, a doação voluntária pelo condenado é utilizada como meio alternativo de remição 

penal, devendo ser concedido 10 dias de redução da pena pela doação de, no mínimo, 300 mililitros de 

sangue. A finalidade da pesquisa é minimizar os problemas da falta de estoque de sangue pela doação 

voluntária, concedendo o direito de redução da condenação pelo ato humanístico e solidário realizado 

pelos condenados. Por fim, a realização do ato atingirá a finalidade principal da pena, a ressocialização, 

atribuindo importância ao egresso penitenciário. 

Palavras-chave: doação de sangue; remição penal; ressocialização; redução da pena. 

 

ABSTRACT 

The present article used literature review for data collection and theoretical foundation, addressing the 

relevance of penal remission in the Brazilian judicial system, mainly due to a chronic problem that 

afflicts society, the scarcity of blood supply in Brazilian blood centers. The theory of punishment used 

in the Brazilian penal system is mixed, responsible for repressing the illegal act through penalization, as 

well as using the act to demonstrate to the community that, if it occurs again, the offense will be 

punishable. However, the main and less remembered purpose is rehabilitation, consisting of 
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reintegrating the perpetrator of harm into society so that they can reacquire their values, thereby 

preventing them from returning to delinquency and committing recidivism. In the meantime, the 

mechanism used as a means of rehabilitation is blood donation, a voluntary and altruistic act performed 

by inmates in closed and semi-open regimes, which helps combat blood shortage in blood banks and 

reduces the time of imprisonment through blood donation. Furthermore, voluntary donation by the 

inmate is used as an alternative means of penal remission, entitling them to a 10-day reduction of 

sentence for donating a minimum of 300 milliliters of blood. The purpose of the research is to minimize 

the problems caused by blood shortage through voluntary donation, granting the right to sentence 

reduction for the humanitarian and altruistic act performed by the inmates. Ultimately, the performance 

of this act will achieve the main purpose of punishment, rehabilitation, and assign importance to the ex-

convict. 

Keywords: blood donation; penal remission; rehabilitation, sentence reduction. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é o país com a terceira maior população carcerária do mundo, possuindo, 

segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 909.061 presos, sendo 55,5% 

sentenciados. Com o aumento da taxa de desemprego e fome, durante a pandemia da Covid-19, 

houve um crescimento no número de detidos pelos delitos de furto e roubo. Diante desse 

cenário, é de suma importância analisar os mecanismos utilizados para reinserir os cidadãos, 

que cumpriram suas devidas penas, à sociedade.  

A remição penal, meio utilizado para diminuir a pena, função atribuída a essa como 

ressocializadora, ocorre pelo trabalho, leitura e estudos, formas mais comuns no sistema 

judiciário brasileiro. Com isso, o condenado que esteja cumprindo pena nos regimes fechado 

ou semiaberto possui o direito a utilizar desse instrumento para abater alguns dias de sua pena. 

Logo, os dias remidos são considerados como tempo efetivamente cumprido da pena. 

Além do setor carcerário, outra área que sofreu consequências negativas do período 

pandêmico, é a saúde. O sistema de saúde sofreu uma sobrecarga devido aos altos índices de 

contaminação pela sars-cov-2. Além disso, com a atenção voltada ao tratamento de pessoas que 

contraíram o vírus, houve uma diminuição nas doações de sangue, ação voluntária que não 

possui muitos adeptos, correspondendo a 14 doadores a cada 100 mil habitantes, segundo o 

Ministério da Saúde. 

Nesse contexto, observou-se a necessidade de uma alternativa viável para impulsionar 

as doações de sangue no país. Logo, ao analisar a decisão de um magistrado do estado de Goiás, 

que concedeu 10 dias de remição pela doação de sangue dos detentos do presídio local, 

verificou-se a viabilidade de regulamentar a ação. Diante disso, o presente artigo objetiva 
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explanar a possibilidade de normatizar a remissão penal por meio da doação de sangue, 

tornando essa uma realidade nacional. 

 

2 ORIGEM DA REMIÇÃO PENAL NO SISTEMA JUDICIÁRIO BRASILEIRO  

 

A legislação penal brasileira acerca da execução penal era escassa antes da vigência da 

Lei de Execução Penal (LEP). Durante anos, diversos legisladores buscaram regulamentar uma 

legislação própria para o sistema prisional brasileiro, que já apresentava problemas de 

superlotação, contudo sem êxito. Logo, ao ser sancionada pelo então presidente da época, João 

Figueiredo, a norma passou a determinar as condições para o cumprimento de uma sentença e 

o meios para reinserção social do apenado ou internado. 

De acordo com Carvalho (2003, p. 163): “Com o intuito de diminuir tais violações, 

restringir a atividade da administração e proporcionar ao apenado garantia mínima de seus 

direitos, a Lei 7.210/1984 normalizou a jurisdicialização da execução penal.” 

A normatização da lei n. 7.210/1984 proporcionou o tratamento de questões 

relacionadas à execução penal. Diante disso, a remição penal surge, singelamente, apresentando 

um mecanismo para redução da pena, o trabalho, abordado no artigo 126, §1, II, da lei 

supracitada. 

Posteriormente, a lei 12.433/2011 alterou a redação dos artigos 126, 127 e 128 da LEP 

e permitiu que o abatimento da pena fosse realizado, além do trabalho, pelos estudos, dentro ou 

fora do estabelecimento penal. 

A conquista mais recente foi a redução da pena por meio da leitura. O Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), conforme Recomendação n° 44/2013, concedeu o benefício da 

remição pela leitura realizada em cárcere. Com isso, a leitura realizada em livros 

disponibilizados pelos estabelecimentos penais tornaram-se outra alternativa para reduzir a 

pena. 

 

3 CONCEITO DE REMIÇÃO 

 

A origem da palavra desse importante instituto do ordenamento jurídico brasileiro 

deriva do verbo remir, do latim “redimire”, que significa libertar, e do sufixo “ção”. 
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A remição penal consiste na possibilidade de o condenado à  pena privativa de 

liberdade abater sua pena por meio de atividades laborais e educacionais. O apenado que esteja 

cumprindo a pena em regime fechado ou semiaberto poderá diminuir sua condenação pelo 

trabalho e/ou estudos. 

De acordo com Mirabete (2014, p. 559): 

Pode-se definir a remição, nos termos da lei brasileira, como um direito do 

condenado em reduzir pelo trabalho prisional ou pelo estudo o tempo de 

duração da pena privativa de liberdade. Trata-se de um meio de abreviar ou 

extinguir parte da pena. 

 

Além disso, o artigo 126 da Lei de Execução Penal corrobora com as afirmativas, 

dispondo que: “o condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, 

por trabalho ou estudo, parte do tempo de execução da pena.” 

Além das formas convencionais de remição penal, outros meios flexibilizam-se diante 

das normativas apresentadas. Logo, é de suma relevância a temática em nosso país, tornando-

se indispensável a exposição das formas de remição penal que vigora no Brasil. 

 

3.1 Remição penal pelo trabalho 

 

Conforme o dito popular: “o trabalho dignifica o homem”. Nesse sentido, a redução da 

pena por meio do trabalho foi o primeiro mecanismo de abatimento do tempo da sentença penal 

no país, previsto na lei n. 7.210/1984 – Lei de Execução Penal. 

Conforme o artigo 126, §1°, II, da referida lei, o encarcerado, que esteja cumprindo sua 

pena em regime fechado ou semiaberto, poderá remir 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias 

trabalhados. Além disso, o artigo 33 da mesma norma determina que: “Ficará sujeito a jornada 

de trabalho que não deve ser inferior a 6 (seis) horas e nem superior a 8 (oito) horas diárias, 

com descanso nos domingos e feriados”. 

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal é soberano em contabilizar os dias 

trabalhados, em vez de horas, conforme abaixo: 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. 

JORNADA DE TRABALHO. PRETENSÃO DO CÔMPUTO DA 

REMIÇÃO EM HORAS, E NÃO EM DIAS TRABALHADOS: 

IMPROCEDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Para fins de remição de pena, 

a legislação penal vigente estabelece que a contagem de tempo de execução é 

realizada à razão de um dia de pena a cada três dias de trabalho, sendo a 
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jornada normal de trabalho não inferior a seis nem superior a oito horas, o que 

impõe ao cálculo a consideração dos dias efetivamente trabalhados pelo 

condenado e não as horas. 2. Ordem denegada (BRASIL, 2013).  

 

Não existe qualquer limitação quanto a espécie de serviço que será prestado referente a 

disposição de remição, tendo posicionamentos jurisprudenciais e doutrinários alegando que 

todo e qualquer trabalho é considerado válido para que sejam aplicados os benefícios em favor 

dos condenados para diminuição das penas que foram impostas a eles (COELHO, 1985). 

Dito isso, o trabalho realizado pelo condenado possui finalidade educativa e produtiva. 

Além disso, será levado em conta, dentre outros requisitos, as oportunidades oferecidas no 

mercado, vide artigo 32 da LEP. Por fim, a atividade laboral apresenta a função ressocializadora 

da pena consistente em atribuir ocupação ao apenado e qualificá-lo para que, ao cumprir toda a 

pena, possua oportunidades no mercado de trabalho.  

 

3.2 Remição pelo estudo 

 

A educação, direito previsto no artigo 205 da Constituição da República Federativa do 

Brasil, determina que: “é direito de todos e dever do Estado e da família, sendo assim, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

A remição penal por meio dos estudos foi incluída na legislação devido a lei n. 

12.433/2011, que alterou a redação dos artigos 126 a 129 da Lei de execução penal e passou a 

regulamentar a redução da pena pelos estudos.  

O artigo 126, §1°, I, da lei n. 7.210/1984 dispõe que a redução por meio do estudo será 

realizada na seguinte proporção: a cada 12 (doze) horas de frequência escolar, sendo atividades 

em ensino fundamental, médio, superior, profissionalizantes ou de requalificação profissional, 

será remido 1 (um) dia de pena, desde que as horas sejam divididas, no mínimo, em 3 (três) 

dias. 

Nesse sentido, a recomendação n° 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça passou a 

estimular o exercício de atividades educacionais complementares para incentivar a concessão 

da redução da pena pela leitura. Essa orientação, segundo o CNJ (2013), compreende que a 

atividade de leitura e a produção de resenha ampliam as possibilidades de aprendizagem nas 

prisões e devem ser asseguradas às pessoas privadas de liberdade com bom comportamento. 
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Recentemente, o CNJ publicou a recomendação n. 391/2021, estabelecendo diretrizes e 

procedimentos que devem ser observados pelo poder judiciário ao reconhecer o direito à 

remição penal por meio de práticas sociais educativas em estabelecimentos penais. A presente 

orientação evidencia a abrangência dos meios educacionais aptos a serem utilizados como 

meios de redução penal. Dessa forma, a influência à educação nos estabelecimentos penais, 

além de reduzir a pena do condenado, é meio apto a qualificá-lo para a reinserção na sociedade. 

 

3.3 Remição penal como mecanismo de ressocialização 

 

O Brasil é o 3º país com a maior população carcerária do mundo e possui a taxa de 

reincidência criminal em torno de 42%, segundo dados do Departamento de pesquisas do 

Conselho Nacional de Justiça. Nesse caso, a estatística estabelece que uma quantidade 

significativa de detentos retornou aos presídios após cometerem, novamente, atos ilícitos. 

Assim, a principal causa do retorno aos estabelecimentos penais ocorre pela reprovação da 

sociedade a ex-detentos, acarretando carência de opções de trabalho. 

Nesse cenário, vislumbra-se a dificuldade do egresso penitenciário em ser reinserido na 

sociedade, tanto pela repulsa da população contra quem já permaneceu detido em 

estabelecimentos penais, quanto a “tarja” que carrega o sujeito pelo delito cometido. Assim, o 

retorno ao crime se torna uma via de fácil acesso. Diante disso, a remição penal busca atingir a 

finalidade ressocializadora da pena, como também abreviar o tempo de condenação do detento. 

A função da pena adotada pelo sistema judiciário brasileiro é a teoria mista. Essa teoria 

aborda as teorias absoluta e relativa, de modo que é utilizada para punir diretamente o indivíduo, 

quanto para desmotivar outros cidadãos a cometerem o mesmo ato ilícito diante da penalização 

imposta. 

A teoria relativa é subdivida em prevenção geral e prevenção especial. Aquela atua 

como obstáculo no consciente das pessoas para que não cometam atos ilícitos, induzindo-as a 

refletir sobre as consequências do ato caso venham a cometê-lo. Assim, atuando de forma 

reflexiva, essa teoria conduz o cidadão a racionalizar sobre os impactos se cometerem crime. 

A teoria da prevenção especial, ao contrário da anterior, visa, exclusivamente, o autor 

do delito. Ela abarca a ideia da retirada da periculosidade do agente que cometeu o crime. Nesse 
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caso, possui caráter ressocializador, pois consiste na correção dos atos do autor para que seja 

reinserido na sociedade. 

Em outras palavras Bittencourt (1997, p. 81) esclarece: “A prevenção especial não busca 

a intimidação do grupo social nem a retribuição do fato praticado, visando apenas aquele 

indivíduo que já delinquiu para fazer com que não volte a transgredir as normas jurídicos-

penais.” 

A legislação penal brasileira, no artigo 58 do Código Penal, ratifica o exposto, pois a 

aplicabilidade da pena precisa ser necessária e suficiente para a reprovação da conduta e 

prevenção do crime. Ainda assim, o Art. 10 da Lei de Execução Penal corrobora no sentido de 

expor que o Estado deve prestar assistência ao preso com o intuito de prevenir o crime e orientar 

o retorno do cidadão à convivência em sociedade. Assim, inequívoco a exposição da teoria 

mista no ordenamento penal vigente, ressaltando a finalidade ressocializadora da pena. 

Ante o exposto, é inegável que os meios de remição penal funcionam como pontes para 

que os fins da condenação sejam atingidos, principalmente a ressocialização. Dito isso, esse 

instituto jurídico se torna peça fundamental em busca da reinserção do condenado à sociedade, 

tanto na qualificação pelo trabalho, quanto pelos estudos. Ainda assim, há mecanismos que 

podem ser aproveitados para contribuir em busca pelo retorno digno à liberdade, como também 

auxiliar em linha reta a problemas na sociedade. 

Vislumbra-se ainda que a implementação de uma nova alternativa humanística de 

redução das penas seria imprescindível para o bem comum. No presente caso, auxiliando em 

um setor altamente prejudicado e essencial durante o período pandêmico, a saúde. 

 

4 DOAÇÃO DE SANGUE  

 

A doação de sangue é um gesto voluntário e solidário consistente em doar uma 

quantidade de sangue para ajudar pessoas que necessitam da transfusão sanguínea. 

O Brasil possui uma taxa de 1,4% de doadores de sangue. Isso significa que 14 em cada 

1000 habitantes doam sangue de forma regular, conforme estatísticas do Ministério da Saúde. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que a taxa de doadores de sangue 

em um país deva ser de 1% a 3%, estando o Brasil dentro da taxa recomendada, entretanto com 

um potencial para alavancar as doações no país. 
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Ocorre que, para um país com a 5° maior população mundial, esses números são baixos. 

As estatísticas apresentadas mostram a carência de doadores no país, que gera impacto 

diretamente nos bancos de sangue. Com isso, tornou-se comum encontrar diversas publicações 

em redes sociais pedindo doações de sangue em razão da escassez nos hemocentros. 

Atualmente, alguns Estados brasileiros concedem regalias para doadores de sangue. Em 

Mato Grosso do Sul, em virtude da Lei Estadual n. 2.887/2004, os doadores voluntários de 

sangue têm o direito à isenção da taxa de inscrição de concursos públicos promovidos por 

quaisquer dos poderes da administração pública estadual. Essa ação busca incentivar a doação 

sanguínea por meio de incentivos financeiros e educacionais. 

A priori, diversos mitos e tabus influenciam na baixa quantidade de doadores de sangue, 

em razão da fraca qualificação técnico-científica quando iniciaram as doações no país, como 

também o risco da doação de sangue contaminado pela AIDS. Entretanto, com o avanço 

tecnológico e o aprimoramento dos equipamentos na área da saúde, as doações se tornaram 

ainda mais seguras e, caso o doador apresente problemas de saúde, será informado e impedido 

da realização do ato. 

No mesmo sentido, a lei n. 7.649/1988 estabeleceu a obrigatoriedade do cadastro de 

doadores de sangue, como também a realização de exames laboratoriais no sangue coletado, 

visando prevenir a propagação de doenças. Sendo assim, a atitude solidária poderá ser exercida 

após os exames não indicarem qualquer doença ou anormalidade. Logo, se tornando um gesto 

seguro e humanitário. 

Além disso, segundo o Ministério da Saúde, para doação de sangue é necessário que o 

doador preencha os seguintes requisitos: possuir idade mínima de 16 anos e máxima de 69 anos, 

possuir massa corporal mínima de 50 kg, estar alimentado, contudo, sem ingerir alimentos 

gordurosos antes da doação, ter dormido, no mínimo, 6 (seis) horas nas últimas 24 horas, além 

de apresentar documento oficial de identificação com foto. 

Além disso, há critérios que impedem a doação temporária de sangue como: Gripe, 

resfriado e febre: aguardar sete dias após o desaparecimento dos sintomas; Dengue; Período 

gestacional; Período pós-gravidez, sendo 90 dias após o parto normal e 180 dias para cesariana; 

Amamentação, até 12 meses após o parto; Ingestão de bebidas alcoólicas até 12 horas anteriores 

a doação; Tatuagem ou piercing nos últimos 12 meses, como também piercing em região oral 

ou região genital impedem a doação; Extração dentária após 72 horas; Apendicite, hérnia, 
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amigdalectomia, ressecção de varizes: três meses; Colecistectomia, histerectomia, nefrectomia, 

redução de fraturas, politraumatismos sem sequelas graves, tireoidectomia: 6 meses; 

Exames/procedimentos com utilização de endoscópio nos últimos seis meses; Transfusão de 

sangue: 12 meses; Vacinação: o tempo de impedimento varia de acordo com o tipo de vacina; 

Ter sido exposto a situações de risco acrescido para infecções sexualmente transmissíveis: 

aguardar 12 meses após a exposição. 

Ressalta-se ainda que um doador pode dispor de até 450 ml de sangue em apenas uma 

coleta e, segundo o Ministério da Saúde, pode salvar até quatro vidas. Ademais, homens devem 

aguardar o intervalo de 60 (dias) entre uma doação e outra, podendo doar até 4 (quatro) vezes 

ao ano, enquanto mulheres devem respeitar o intervalo de 90 (noventa) dias entre uma doação 

e outra, podendo doar até 3 (três) vezes ao ano.  

Ainda, segundo o Ministério da Saúde, em 2019, foram realizadas cerca de 3.271.824 

coletas de sangue no país. Já em 2020 esse número reduziu para 2.958.665 coletas de sangue. 

Contudo, houve aumento em 2021, chegando a 3.035.533 bolsas de sangue coletadas. 

Ocorre que esse número ainda é expressivamente baixo diante de mais de 200 milhões 

de brasileiros em território nacional. Nesse cenário, visando atender os interesses do bem 

comum, como também conceder aos presos privativos de liberdade uma nova opção de redução 

penal, imprescindível se faz a doação de sangue como método alternativo de remição penal. 

 

5 A DOAÇÃO DE SANGUE COMO MECANISMO DE REMIÇÃO PENAL 

 

Durante a pandemia de COVID-19 as políticas criminais foram flexibilizadas para 

melhor atender o público-alvo: os presos em cumprimento da sentença penal. Em Goiânia/GO, 

o juiz da vara de execução de penas e medidas alternativas da comarca, no ano de 2020, diante 

da recomendação n. 62 do CNJ, permitiu que a doação de sangue fosse considerada parte do 

cumprimento da pena aos condenados que cumpriam a prestação de serviços à comunidade. 

Assim, foram abatidas algumas horas do serviço comunitário prestado pelos apenados. 

Diante do exposto, visando a ressocialização da população carcerária, bem como atender 

aos frágeis bancos de sangue do país, surge a necessidade de analisar a viabilidade da 

implementação da doação de sangue como mecanismo de remição penal. O abatimento da pena, 

nesse caso, ocorreria pelo ato solidário de doar sangue. 
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A lei de execução penal é omissa para esse tipo de remição, prevendo apenas o trabalho, 

a leitura e os estudos. Contudo, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 

(CNPCP), mediante resolução n. 30/2022, indicou a doação de sangue como prestação social 

alternativa no cumprimento da pena. 

O órgão propôs ao Conselho Nacional de Justiça que a doação de sangue seja equiparada 

a prática social educativa para fins de remição penal. Com isso, a redução da pena pela doação 

sanguínea seria normatizada e utilizada como instrumento ressocializador e humanístico.  

No mesmo sentido, a Constituição Federal (1988) esclarece: 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes:  

XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

(…) 

d) Prestação social alternativa; 

 

Sendo assim, a Carta Magna apresentou uma hipótese na qual é admissível a doação de 

sangue como prestação social alternativa, evidenciado a efetividade do ato voluntário como 

remição penal. 

Nesse ínterim, o Deputado Josué Bengtson, em 2015, elaborou um projeto de lei que 

consiste na inclusão do Art. 126-A na lei n. 7.210/1984. O conteúdo desse artigo aborda a 

remição penal por meio da doação sanguínea, concedido aos condenados que cumprem pena 

nos regimes fechado ou semiaberto. Ainda, o projeto apresenta o perdão de três dias para cada 

trezentos mililitros de sangue doado voluntariamente. 

O motivo do projeto de lei exposto pelo deputado objetiva remir a pena do condenado 

pela prestação de relevante serviço à sociedade, principalmente pela falta de estoque de sangue. 

Assevera-se que, conforme o Ministério da Saúde, a doação de 450 (quatrocentos e 

cinquenta) mililitros de sangue é capaz de salvar a vida de até 4 (quatro) pessoas. Com isso, a 

proposta apresentada pelo legislador é inadequada, devido a ele inutilizar a finalidade da doação 

de sangue: salvar vidas. Dito isso, o aproveitamento da matéria é conceder 10 (dez) dias de 

abatimento da pena a cada doação acima de 300 (trezentos) mililitros de sangue. 

O ato solidário da doação sanguínea realizada pelo condenado demonstra a importância 

dele para a sociedade, principalmente pela escassez de estoque sanguíneo. Com isso, contribui 
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relevantemente para reduzir os impactos da falta de sangue nos hemocentros. Esse ato de 

humanidade demonstrado pela doação voluntária de sangue manifesta interesse em prestar 

serviços sociais importantes. Logo, atinge os fins ressocializadores da pena, fazendo com que 

o agente sinta a importância que possui perante a coletividade. 

Ao realizar a reinserção por um ato heroico, o indivíduo retoma um princípio 

fundamental, a dignidade. Consequentemente, a retomada para a vida do crime se torna inócuo, 

atingindo a finalidade relativa da pena, agir psicologicamente para que o agente reflita antes de 

cometer o ato, respeitando as regras impostas e colabore para a comunidade. 

Nesse sentido Pfaller (2008) agrega ao demonstrar a importância da retomada da 

dignidade pelo agente causador do delito: 

Outro caso famoso é o da AMY BIEHLS, uma americana da Califórnia que 

trabalhou muitos anos na África do Sul e que foi assassinada em 1993 por ódio 

dos negros jovens em 14 Capetown, África do Sul. Os pais da jovem morta 

entraram em contato em 1997 com os 4 jovens assassinados e condenados a 

altas penas pelo crime. Com o relacionamento os 4 jovens pediram perdão aos 

pais da Amy, foram soltos em 1998 dentro da ação do programa de perdão e 

reconciliação do Estado, uma iniciativa de Nelson Mandela. Dois dos 

assassinos se encontraram com os pais num encontro emocionante e 

reconciliador. Hoje estes dois trabalham numa fundação americana na África 

do Sul, e por sinal esta fundação foi criada pelos pais da Amy Biehl em vista 

ao processo de reconciliação e perdão após o tempo marcante da Apartheid na 

África do Sul. 

 

Nesse viés, a doação sanguínea apresenta uma nova perspectiva à remição penal, 

apresentado o método humanístico de redução da condenação e prestação de serviços sociais 

importantes à coletividade, atribuindo valor social ao condenado com o objetivo de recolocá-lo 

na sociedade. 

Por fim, os condenados são reconhecidos como bandidos, os vilões das histórias, mas a 

pesquisa busca colocá-lo em outra situação, o herói. Nesse caso, a inversão do papel ocorre 

pelo ato solidário, voluntário e realizado por uma pequena parcela da população que ele se torna 

responsável, a doação de sangue. Atribuir uma nova perspectiva àqueles que sempre carregarão 

a “tarja” de presos é atribuir dignidade e valor ao cidadão a fim de que ele não retorne a delinquir 

e agregue à sociedade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou abordar o instituto da remição penal e apresentar a 

viabilidade de uma nova proposta por meio da doação de sangue. Sendo assim, foram expostas 

as nuances da remição penal e seus meios mais comuns de beneficiar o condenado: trabalho e 

estudos. 

Durante a exposição desse importante mecanismo ressocializador, foi abordado a 

origem da lei de execução penal, na qual está prevista a remição no artigo 126, como também 

a grande lacuna que existia sem uma norma própria para estabelecer as execuções penais e o 

sistema prisional brasileiro. 

Posteriormente, foi explicado como são realizadas as diminuições da pena pelo trabalho, 

três dias trabalhados para um dia de pena cumprida, e estudo, devendo atingir 12 horas de 

frequência escolar, desde que divididas em três dias, ou de cursos profissionalizantes para que 

seja diminuído um dia de pena. 

Nesse contexto, foi apresentado a remição penal pela leitura, projeto que está presente 

na legislação, desde 2011, e que abate 4 dias de condenação pela leitura e elaboração de resenha 

das obras disponibilizadas pelos estabelecimentos penais e que será analisada pelo juiz da vara 

de execução penal. 

Em seguida, foi abordado a temática dos fins da pena aplicada no Brasil, sendo a teoria 

mista que está presente na legislação. Ainda assim, essa teoria é a junção das teorias relativas e 

absolutas, na qual está presente a ressocialização como um dos meios de evitar que o condenado 

volte a realizar tais crimes, teoria essa voltada, exclusivamente, a pessoa que cometeu o delito. 

Ato contínuo, foi demonstrado a importância das doações de sangue no país, bem como 

o baixo número de doadores voluntários presentes no quinto maior país em população mundial. 

Nesse sentido, foram apresentados os requisitos essenciais para coleta sanguínea, como também 

os exames laboratoriais antes da doação, a fim de verificar a existência de possíveis doenças. 

Por conseguinte, foi esclarecida a importância de um novo mecanismo ressocializador 

e de redução penal, a doação de sangue como método alternativo de remição penal. Em 

consequência da utilização desse instrumento, o número de doadores aumentaria e, com isso, o 

estoque dos bancos de sangue serão abastecidos, fazendo com que possa ser utilizado em caso 
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de necessidade. Nesse cenário, os encarcerados contribuiriam diretamente à sociedade por meio 

da doação sanguínea, utilizando do meio solidário para ressocializar, a humanidade. 

A viabilidade do projeto consiste no abatimento de 10 (dez) dias de condenação para 

cada doação sanguínea realizada, observando ainda que, homens podem realizar coleta em até 

quatro oportunidades no ano, e mulheres em três ocasiões durante o mesmo período, desde que 

não possuam restrições. 

Ante o exposto, inquestionável a viabilidade da doação de sangue como forma de 

remição penal. A inclusão dessa terceira força torna-se benéfica, principalmente, para cobrir 

uma mazela da sociedade, o baixo estoque de sangue nos hemocentros. Dito isso, esse 

instrumento apresentará expressamente a finalidade da pena: a ressocialização e a contribuição 

à sociedade mediante um gesto solidário que ajudará pessoas necessitadas. 

Por fim, a remição penal apresentada busca minimizar a ausência de sangue no país por 

meio da prática humanizada de remição penal, colaborando essencialmente para a sociedade e 

atribuindo valor ao condenado. Contudo, para que a ausência de sangue nos hemocentros não 

venha a ser problema no futuro, é essencial a conscientização dos cidadãos do futuro, às 

crianças. Sendo assim, conforme afirmava Pitágoras: “Educai as crianças e não será necessário 

punir os adultos. 
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